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(Apresentada pela Presidência da CAJP)
PROPOSTA DE METODOLOGIA PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO NA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS A SEREM SUBMETIDOS AO QUADRAGÉSIMO QUINTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

(Apresentada pela Presidência da CAJP)
A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) toma a liberdade de apresentar uma proposta de metodologia que tem como objetivos contribuir eficazmente para o processo de apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, maximizar o uso dos recursos disponíveis e tornar mais eficientes os trabalhos da Comissão.

Como diretrizes básicas para a apresentação e negociação dos projetos de resolução, sugerem-se as seguintes: 

1. Acordar o dia 23 de abril de 2015 como a data limite para a apresentação de projetos de resolução à Comissão. 

2. As Delegações transmitirão esta metodologia às suas respectivas capitais o quanto antes possível, a fim de que as Missões Permanentes possam dispor oportunamente das contribuições e instruções para cada caso. 

3. Os vice-presidentes da Comissão desempenharão um papel ativo ao longo do processo de negociação, apoiando a Presidência e incentivando e monitorando as negociações informais. 

4. As autoridades da Comissão incentivarão as negociações e as consultas informais entre as delegações com o propósito de buscar acordos e/ou quando surgirem dificuldades para se alcançar um acordo. Além disso, recomendam-se as consultas informais, por sua contribuição à eficácia e eficiência do processo de negociação. 

5. Cada delegação proponente desempenha diversos papéis com relação ao projeto de resolução, entre outros:

a) Preparar e apresentar à Comissão a primeira versão do projeto de resolução;

b) Coordenar e canalizar os patrocínios ao projeto de resolução;

c) Iniciar as consultas informais com as demais delegações em busca do consenso e/ou quando surgirem dificuldades para se alcançar um acordo, bem como incorporar seus resultados no projeto de resolução; e
d) Enviar à Comissão, para a correspondente classificação e distribuição, as versões revistas resultantes das consultas informais.

6. Quando considerar apropriado, a Presidência da Comissão incentivará o agrupamento de resoluções em eixos temáticos no âmbito das recomendações do processo de Classificação de Mandatos da CAJP: a) Apoio aos Estados membros; b) Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; c) Instrumentos, mecanismos e programas interamericanos de competência da CAJP; d) Órgãos, organismos e entidades da OEA cujos relatórios anuais são considerados na CAJP; e) Promoção do Direito Internacional; e f) Promoção e proteção dos direitos humanos.

7. Os projetos de resolução temáticos podem ser divididos em subtemas, correspondentemente àqueles que foram identificados no processo de classificação de mandatos. Os subtemas e seus parágrafos preambulares com os resolutivos correspondentes serão organizados na ordem em que as delegações os tiverem apresentado. Além dos parágrafos preambulares e resolutivos de natureza geral, sempre que possível cada um dos subtemas mencionados no parágrafo 6 deverá incluir um parágrafo preambular e, no máximo, três parágrafos resolutivos.

8. Todos os projetos de resolução devem ser sucintos, ter objetivos claros e mandatos e resultados específicos.

9. Os textos devem ser os mais concisos possíveis.

10. Deve-se reduzir ao mínimo o número de parágrafos quando o objetivo é apenas a renovação de mandatos. 

11. Deve-se adotar formas padrão para os parágrafos resolutivos em que se solicita a apresentação de relatórios.

12. As reuniões devem ser iniciadas e encerradas no horário programado.

13. As propostas de mudanças surgidas no curso das negociações deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria.

14. Com relação aos subtemas já existentes ou sobre os quais existem resoluções, a Presidência propôs que, na medida do possível, sejam negociadas somente as partes novas do texto ou em que se propõem mudanças de redação, e que os Estados proponentes apresentem o texto novo destacado em negrito para facilitar às delegações a comparação rápida dos textos. Os textos eliminados deverão aparecer tachados, para os mesmos propósitos.

15. A Presidência também insta as delegações a concentrar-se na parte substantiva das deliberações, e não no estilo de redação. 

16. As delegações devem considerar a incorporação de “cláusulas de término", para os mandatos que não são de natureza permanente, que preveem um termo ou prazo de cumprimento e para os quais não existe a necessidade de serem reiterados.

17. Em cumprimento do Acordo do Conselho Permanente sobre a inclusão de notas de rodapé e a anexação de documentos (CP/doc.4556/11), as notas de rodapé referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão o máximo de duas linhas. Quando o texto exceder essa extensão, as duas primeiras linhas da nota de rodapé iniciarão na página correspondente e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Além disso, os projetos de resolução não incluirão anexo, a menos que se trate de documentos apresentados à de resolução não incluirão anexo, a menos que se trate de documentos apresentados à consideração da Assembleia Geral para sua adoção ou aprovação, como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução deverá mencionar o título e a classificação correspondentes e qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que se considerou o documento. 

18. Em conformidade com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembleia Geral”, as resoluções que contiverem mandatos com implicações orçamentárias serão encaminhadas à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo de mandatos.

19. Recomenda-se que os textos para cada subtema sejam elaborados a partir dos textos aprovados pela Comissão de Estilo da Assembleia Geral, disponíveis neste link: http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp.
Calendário para a consideração de projetos de resolução

	23 de abril de 2015 
	· Data limite sugerida para a apresentação de parágrafos para os projetos de resolução temáticos na CAJP e resoluções individuais

	14 de maio de 2015
	· Data limite para a entrega de relatórios dos grupos de trabalho 


Datas no calendário da CAJP para a negociação de projetos de resolução

	23 de abril de 2015
	· Metodologia para a apresentação dos projetos de resolução da CAJP

	30 de abril de 2015
	· Negociação e aprovação dos projetos de resolução da Assembleia Geral (na ordem definida no quadro resumo de projetos de resolução apresentados pelas delegações à CAJP)

	7 de maio de 2015
	· Negociação e aprovação dos projetos de resolução da Assembleia Geral (na ordem definida no quadro resumo de projetos de resolução apresentados pelas delegações à CAJP)

	14 de maio de 2015
	· Negociação e aprovação dos projetos de resolução da Assembleia Geral (na ordem definida no quadro resumo de projetos de resolução apresentados pelas delegações à CAJP)

	21 de maio de 2015
	· Negociação e aprovação dos projetos de resolução da Assembleia Geral (na ordem definida no quadro resumo de projetos de resolução apresentados pelas delegações à CAJP)

	28 de maio de 2015
	· Aprovação dos projetos de resolução da Assembleia Geral (na ordem definida no quadro resumo de projetos de resolução apresentados pelas delegações à CAJP)
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